
PARECER Nº 1411, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 881, DE 2017
De autoria do Senhor Governador, o Projeto de lei em epígrafe institui, na Secretaria de Governo, o Fundo Especial de Despesa da Unidade do Arquivo Público do Estado (FEARQ).

Objetivo do Projeto de lei
A propositura sob análise desta CCJR visa à criação de um fundo, que tem por escopo facultar a apropriação de recursos arrecadados no âmbito do Arquivo Público, em decorrência de suas atividades próprias, de modo que proporcione à referida Unidade os instrumentos necessários para o aumento do seu grau de autossuficiência.

Com a arrecadação de receitas específicas por meio desse Fundo, haverá oportunidade de implementação de planos, programas, projetos e ações com vistas à preservação, gestão de documentos, acesso à informação e difusão, de forma que assegure a proteção do patrimônio arquivístico estadual, e que contribua para a modernização da gestão pública mediante um sistema eficaz de produção, tratamento, armazenamento e recuperação das informações.

Em face do conhecimento técnico obtido ao longo do tempo, a Unidade do Arquivo Público do Estado tem demonstrado capacidade e experiência próprias para desenvolver projetos e ações que possibilitem ao órgão ir além do que o orçamento anual permite à Unidade, como assegura a exposição de motivos que acompanha a Mensagem governamental

Trâmite Processual.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de 136ª a 138ª (de 22 a 26 de setembro de 2017), havendo recebido 16 emendas de pauta, juntadas à fls. 11 a 26.

Em 27 de setembro de 2017, o Projeto de lei foi distribuído às seguintes comissões: CCJR – Comissão de Constituição Justiça e Redação; CAP – Comissão de Administração Pública; e CFOP – Comissão de Finanças Orçamento e Planejamento, conforme se verifica a fls. 26 V.

Por essa razão, os respectivos autos foram encaminhados a esta CCJR, em 25 de agosto de 2017, para que a propositura seja analisada com relação aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado. A saber:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência privativa do Senhor Governador, nos termos do artigo 47, XVII, que a seguir citamos integralmente:

“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para a sua fiel execução;

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como, no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem superior a cento e oitenta dias, expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução, ressalvados os casos em que, nesse prazo, houver interposição de ação direta de inconstitucionalidade contra a lei publicada; (NR)

IV - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;

V - prover os cargos públicos do Estado, com as restrições da Constituição Federal e desta Constituição, na forma pela qual a lei estabelecer;

VI - nomear e exonerar livremente os Secretários de Estado;

VII - nomear e exonerar os dirigentes de autarquias, observadas as condições estabelecidas nesta Constituição;

VIII - decretar e fazer executar intervenção nos Municípios, na forma da Constituição Federal e desta Constituição;

IX - prestar contas da administração do Estado à Assembleia Legislativa, na forma desta Constituição;

X - apresentar à Assembleia Legislativa, na sua sessão inaugural, mensagem sobre a situação do Estado, solicitando medidas de interesse do Governo;

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;
XII - fixar ou alterar, por decreto, os quadros, vencimentos e vantagens do pessoal das fundações instituídas ou mantidas pelo Estado, nos termos da lei;

XIII - indicar diretores de sociedade de economia mista e empresas públicas;

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

XV - subscrever ou adquirir ações, realizar ou aumentar capital, desde que haja recursos hábeis, de sociedade de economia mista ou de empresa pública, bem como dispor, a qualquer título, no todo ou em parte, de ações ou capital que tenha subscrito, adquirido, realizado ou aumentado, mediante autorização da Assembleia Legislativa;

XVI - delegar, por decreto, a autoridade do Executivo, funções administrativas que não sejam de sua exclusiva competência;

XVII - enviar à Assembleia Legislativa projetos de lei relativos ao plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dívida pública e operações de crédito;

XVIII - enviar à Assembleia Legislativa projeto de lei sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos;

XIX - dispor, mediante decreto, sobre: (NR)

a) organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos; (NR)

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos. (NR)

Parágrafo único - A representação a que se refere o inciso I poderá ser delegada por lei, de iniciativa do Governador, a outra autoridade.”
A propósito, vejamos os artigos correlatos à análise e ao pronunciamento desta Comissão no que diz respeito a esta propositura, a saber, os artigos 19 e 24 da Constituição do Estado e os artigos 145 e 146 da XIV Consolidação do Regimento Interno, que tomamos a liberdade de transcrever:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)
“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I – à Mesa;
II – às Comissões;
III – às Deputadas e aos Deputados;
IV – ao Governador do Estado;
V – ao Tribunal de Justiça; (35)
VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII – ao Tribunal de Contas; (37)
VIII – aos cidadãos.”
Emendas de pauta.

O Projeto de lei recebeu, durante o período de pauta, 16 (dezesseis) emendas de pauta.
A Emenda nº 01, do senhor Deputado João Paulo Rillo, pretende alterar o §1º do artigo 6º, de modo que o FEARQ venha a ser gerido pelo Coordenador da Unidade do Arquivo Público e fiscalizado por um conselho gestor composto por representantes dos servidores do Arquivo Público, representantes dos usuários do Arquivo Público, escolhidos mediante seleção pública, e um representante da Assembleia Legislativa indicado pela Comissão de Educação e Cultura.

A Emenda nº 02, do senhor Deputado João Paulo Rillo, pretende alterar o item 1 do parágrafo único do artigo 2º, para constar que a capacitação, atualização e aperfeiçoamento profissionais dos servidores serão contratados necessariamente de fundações públicas.

A Emenda nº 03, do senhor Deputado João Paulo Rillo, pretende alterar o item 3 do parágrafo único do artigo 2º, para restringir a hipótese de aquisição ou locação de bens, serviços e materiais necessários ao desenvolvimento da Unidade do Arquivo Público do Estado, até o limite da modalidade convite, prevista na lei de licitações.

A Emenda nº 04, do senhor Deputado João Paulo Rillo, suprime o item 4 do parágrafo único do artigo 2º, que prevê a faculdade de aquisição de arquivos privados declarados de interesse público.

A Emenda nº 05, do senhor Deputado João Paulo Rillo, altera o item 4 do parágrafo único do artigo 2º, para prever a aquisição de arquivos privados declarados por lei de interesse público e social.

A Emenda nº 06, do senhor Deputado João Paulo Rillo, altera o inciso VI do artigo 3º para incluir, dentre as receitas do FEARQ, as garantias retidas dos contratos administrativos do próprio órgão.

A Emenda nº 07, do senhor Deputado João Paulo Rillo, suprime a alínea “a” do inciso VII do artigo 3º, que dispõe que constituem receitas do FEARQ os valores cobrados para a inscrição em concurso público de ingresso na Unidade do Arquivo Público do Estado;

A Emenda nº 08, do senhor Deputado João Paulo Rillo, altera a alínea “b” do inciso VII do artigo 3º para constar o uso do auditório da Unidade do Arquivo Público do Estado e de espaços para livraria, cafeteria e eventos, sem prejuízo da utilização gratuita do auditório para atividades da Administração Pública Estadual Direta e Indireta; sendo que o texto original se refere ao uso do auditório da Unidade do Arquivo Público do Estado e de espaços para livraria, cafeteria e eventos;

A Emenda nº 09, do senhor Deputado João Paulo Rillo, altera a alínea “c” do inciso VII do artigo 3º para constar, dentre as receitas do FEARQ, os valores cobrados por cursos, seminários, congressos, oficinas, eventos científicos nacionais e internacionais para o público em geral, desde que reservadas no mínimo 10% (dez por cento) das vagas, gratuitamente, a servidores públicos selecionados mediante critérios de equidade; sendo que o texto original prevê a renda auferida por cursos, seminários, congressos, oficinas, eventos científicos nacionais e internacionais para o público em geral.

A Emenda nº 10, do senhor Deputado João Paulo Rillo, altera inciso X do artigo 3º para constar dentre as receitas do FEARQ o resultado do desenvolvimento de projetos técnicos no Estado de São Paulo, nas áreas de atribuição do Arquivo Público do Estado; sendo que o texto original prevê a renda auferida pelo desenvolvimento de projetos técnicos, nas áreas de atribuição do Arquivo Público do Estado.

A Emenda nº 11, do senhor Deputado João Paulo Rillo, altera inciso XI do artigo 3º para constar dentre as receitas do FEARQ o valor resultante da extração de cópias reprográficas de documentos, observado o parâmetro de mercado, ao passo que o texto do projeto de lei refere-se apenas à extração de cópias reprográficas de documentos.

A Emenda nº 12, do senhor Deputado João Paulo Rillo, altera inciso XII do artigo 3º para fazer constar a observação dos parâmetros de mercado no tocante aos serviços de digitalização de documentos.

A Emenda nº 13, do senhor Deputado João Paulo Rillo, pretende inserir, onde couber, um artigo no sentido de que toda movimentação do FEARQ, especialmente as relacionadas à efetivação de despesas, seria formalizada mediante ato de seu ordenador de despesa e necessariamente seria disponibilizada no portal da transparência em até 03 (três) dias úteis de sua expedição, na íntegra, bem como deveriam ser disponibilizados todos os atos expedidos e termos firmados, de qualquer natureza.

A Emenda nº 14, do senhor Deputado João Alencar Santana Braga, pretende inserir, no projeto, um artigo, no sentido que a prestação de contas do FEARQ deverá: (1) ser encaminhada à Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo para a devida tomada de contas; (2) ser realizada, anualmente, em prazo não superior a 90 (noventa dias), contados do encerramento do exercício; (3) ser publicada em órgão de imprensa oficial e disponibilizada para consulta pela população no portal da transparência da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo e nos portal da Secretaria de Governo; (4) conter o balanço orçamentário, financeiro e patrimonial, inclusive conciliação dos saldos bancários; e (5) conter relatório com os contratos, convênios, acordos e ajustes firmados.

A Emenda nº 15, do senhor Deputado João Alencar Santana Braga, pretende inserir um artigo, no sentido que o FEARQ seja gerido por um Conselho Gestor com a seguinte composição: (1) Secretário de Governo ou representante por ele indicado, que o presidirá; (2) Secretário da Fazenda ou representante por ele indicado; (3) um deputado estadual designado pelo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado; (4) um representante da Unidade de Arquivo do Estado; (5) um representante da Associação Nacional dos Professores Universitários de História – ANPUH; (6) um representante da Associação Nacional de Pós-Graduandos –ANPG; devendo ser considerada a participação nesse conselho um serviço público relevante, e vedada a remuneração a qualquer título.

A Emenda nº 16, do senhor Deputado João Alencar Santana Braga, pretende inserir dispositivo para incumbir ao Conselho Gestor do Fundo de: (1) autorizar a celebração de convênios, acordos, contratos e termos de parceria que tenham por objeto a aplicação de receitas do FEARQ; (2) organizar o cronograma financeiro do FEARQ e acompanhar sua execução; (3) zelar pela adequada utilização dos recursos do FEARQ; (4) fixar limite máximo anual a ser gasto pelo FEARQ; podendo o Conselho Gestor baixar normas e instruções complementares e fixar planos de aplicação e utilização dos recursos do Fundo, observando-se a legislação vigente.

Conclusão.

Nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse coibir o seu andamento.

Reiteramos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência exclusiva do Senhor Governador. Ademais não vislumbramos quaisquer óbices que impeçam o seu trâmite processual.

Contudo, somos contrários a todas as emendas de pauta apresentadas, na medida em que interferem em assuntos meramente administrativos do Poder Executivo e nada trazem de inovador e fundamental para a Administração e a Sociedade.

Ante o exposto, no que cabe a esta CCJR analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 881, de 2017, porém, somos contrários a todas as demais Emendas, a saber, 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, , que ficam rejeitadas por esta Comissão.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário às emendas.

Sala das Comissões, em 18/10/2017.

a) André Soares – Presidente
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